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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSEL- CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GEORGE DOS SANTOS RIBEIRO - PI005692B
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as 
verbas pagas aos empregados nos primeiros 15 dias de afastamento por 
motivo de doença e/ou acidente, a título de adicional de férias (terço 
constitucional), horas-extras, férias gozadas, aviso prévio indenizado, 13º 
salário e salário maternidade, bem como o direito de compensação dos 
valores indevidamente recolhidos a esse título. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

II - Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de 
contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de 
férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985). Nesse sentido: AgRg no AREsp 
692.987/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe 16/2/2022; AgInt no REsp 1.953.384/CE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 1º/2/2022.)

III - Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno 
para reformar a decisão recorrida e dar provimento ao recurso especial 
quanto à incidência da contribuição sobre o terço constitucional de férias.

IV - Agravo interno provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as 
verbas pagas aos empregados nos primeiros 15 dias de afastamento por 
motivo de doença e/ou acidente, a título de adicional de férias (terço 
constitucional), horas-extras, férias gozadas, aviso prévio indenizado, 13º 
salário e salário maternidade, bem como o direito de compensação dos 
valores indevidamente recolhidos a esse título. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

II - Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de 
contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de 
férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985). Nesse sentido: AgRg no AREsp 
692.987/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe 16/2/2022; AgInt no REsp 1.953.384/CE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 1º/2/2022.)

III - Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno 
para reformar a decisão recorrida e dar provimento ao recurso especial 
quanto à incidência da contribuição sobre o terço constitucional de férias.

IV - Agravo interno provido.

 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a suspensão da 
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exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas 

aos empregados nos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de doença e/ou 

acidente, a título de adicional de férias (terço constitucional), horas-extras, férias gozadas, 

aviso prévio indenizado, 13º salário e salário maternidade, bem como o direito de 

compensação dos valores indevidamente recolhidos a esse título. Na sentença, julgou-se 

procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Conforme o seguinte 

resumo do acórdão:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. VERBAS RECEBIDAS NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-ACIDENTE. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS. 
NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS USUFRUÍDAS. HORAS 
EXTRAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 1. O Pleno do egrégio 
Supremo Tribunal Federal, em julgamento com aplicação do art. 543-B do Código de 
Processo Civil de 1973 (Repercussão Geral) (RE 566.621/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, 
trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), declarou a 
inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, 
decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para as ações de repetição de indébito 
ajuizadas a partir de 09/06/2005. 2. No julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, o egrégio Superior 
Tribunal de Justiça reconheceu a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre verbas 
recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-
acidente, sobre o terço constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado, mas 
reconheceu a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e o 
salário-paternidade (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/03/2014). 3. Não sendo exigível a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de aviso prévio indenizado, também não é possível a cobrança da referida contribuição 
sobre o décimo terceiro salário proporcional a tal verba. Nesse sentido: AMS 0028956-
85.2010.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Sétima Turma, 
e-DJF1 p.1079 de 13/02/2015 e AMS 0003073-41.2012.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 p. 671 de 30/05/2014. 4. 
No que tange às férias, o egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu que: “[...] a 
contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica ‘possui 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição’ (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, PrimeiraAPELAÇÃO CÍVEL N. 0020116-36.2013.4.01.4000/PI (d) 
Documento de 2 páginas assinado digitalmente. Pode ser consultado pelo código 
24.066.626.0100.2-49, no endereço www. trf1. jus. br/autenticidade. Nº Lote: 2018106038 - 
3_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0020116-36.2013.4.01.4000/PI (d) Seção, DJe de 
04/08/2015)” (AgRg no AREsp 655.512/RO, Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016). 5. “Os adicionais noturno e de 
periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza 
remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária [...] 9. 
Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008” (STJ, REsp 1358281/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014). 6. 
No mesmo sentido é o entendimento a respeito do décimo terceiro salário, que já foi 
inclusive objeto da Súmula nº 207/STF ("as gratificações habituais, inclusive a de natal, 
consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário") e da Súmula nº 688/STF 
("é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário"). Ademais, a 
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Lei nº 8.620/93, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o seu valor bruto. 7. Assim, deve ser observado o direito à restituição 
ou à compensação dos valores indevidamente recolhidos nos 05 (cinco) anos anteriores à 
propositura da ação e os seguintes tópicos: a) disposição contida no art. 170-A do CTN 
(introduzida pela Lei Complementar nº 104/2001), a qual determina que a compensação 
somente poderá ser efetivada após o trânsito em julgado da decisão; b) possibilidade de 
compensação somente com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos 
termos da Lei nº 11.457/2007, art. 26, parágrafo único, com parcelas vencidas e vincendas 
relativas a contribuições previdenciárias; c) aplicação da Taxa SELIC a partir de 
01/01/1996, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 
4º, da Lei nº 9.250/1995). 8. Apelações e remessa oficial não providas.

 
 

Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

Interposto agravo interno, alega a União, resumidamente:

 
 De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com a parte da decisão ora 

recorrida que não acolheu à alegação de incidência da contribuição previdenciária sobre o 
aviso prévio indenizado. Nessa linha, cumpre ainda ressaltar a autonomia desse ponto do 
recurso fazendário frente às demais questões tratadas no recurso.

[...]
Observa-se, pois, que os temas 20 e 908 conquanto digam respeito ao Regime Geral 

da Previdência Social (RGPS), no primeiro caso a discussão cinge-se à contribuição do 
empregador, empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei (art. 22, da Lei nº 
8.212/91) e no segundo, à contribuição do empregado (art. 28, da Lei nº 8.212/91). Há uma 
diferenciação importante entre os temas 20 e 908. Isso porque a CF/88 determina que o 
empregador contribuirá sobre a folha de salários, diferentemente da contribuição do 
empregado. Em outras palavras, a definição da natureza das verbas (o conceito de "folha de 
salários" - Tema 20), no caso da contribuição a cargo do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma da lei passa, necessariamente, pelo debate da matéria 
constitucional. Por outro lado, a definição das parcelas sobre as quais incidirá a contribuição 
do empregado é matéria infraconstitucional (Tema 908, cuja repercussão geral foi negada).

[...]
A tese da União, portanto, sagrou-se vencedora no STF, tendo a Corte, no acórdão 

(em especial o voto do Min. Alexandre de Moraes), qualificado o terço constitucional de 
férias como ganho habitual e não mais como indenização, restando, assim, superada a 
interpretação que havia pautado e induzido anteriormente as decisões do STJ, como as 
mencionadas na decisão agravada. Destarte, considerando a evidente superação do 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.230.957/RS, 
demonstrado tanto pelo julgamento do repetitivo REsp 1.459.779-MA, a compreender o 
terço constitucional de férias não como verba indenizatória, mas como verba remuneratória; 
como também pelo julgamento do STF do Tema 20, a considerar a verba como ganho 
habitual e não mais como indenização, pugna, por fim, a União, pelo reconhecimento da 
devida incidência da contribuição previdenciária sobre aludida verba, de forma a se 
compatibilizar o presente processo com todo o arcabouço jurisprudencial dos tribunais 
superiores.

 

É o relatório.

 

VOTO

Documento eletrônico VDA32744614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 07/06/2022 16:46:23
Código de Controle do Documento: d4d354d7-20e3-4883-be80-f3e6809b530f



O agravo interno merece provimento.

Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social sobre o valor 

satisfeito a título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 

985). Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO MATERNIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. FÉRIAS GOZADAS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACÓRDÃO MANTIDO NO PONTO.

1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2 
do Plenário do STJ.

2. Os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em 
atenção ao disposto no art. 1.040, inciso II, do CPC/2015, para adequação do julgamento ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral.

3. Quanto à incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador, o 
Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, fixou as seguintes teses; (i) " É 
inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o 
salário-maternidade? ( 576.967/PR-RG - Tema 072 do STF); (ii) ?A contribuição social a 
cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou 
posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998? (RE 565.160/SC-RG - Tema 20); e (ii) ?É 
legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço 
constitucional de férias? (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).

4. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Rcl 38041, firmou entendimento no 
sentido de que nas ?controvérsias atinentes à incidência da contribuição social a cargo do 
empregador sobre as férias gozadas, a aplicação da sistemática da repercussão geral deverá 
ocorrer com base nos Temas 20 (RE 565.160/SC) e 985 (RE 1.072.485-RG/PR)?.

5. Juízo de retratação acolhido em parte.
6. Agravo regimental provido parcialmente para conhecer do agravo e dar parcial 

provimento ao recurso especial do Município de Santana do Matos para afastar a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.

(AgRg no AREsp 692.987/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Preliminarmente, a tese de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015 não especificou a 

suposta omissão do acórdão, mas apenas alegou genericamente lacunas do julgado. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. O mérito recursal, por outro lado, contém pedido de afastamento da incidência da 
contribuição previdenciária sobre férias e gratificação natalina. Conforme entendimento 
majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou adicionais que possuam 
natureza remuneratória pertencem à base de cálculo referente à contribuição previdenciária, 
tais como salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço 
constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de 
periculosidade, de transferência e outros. Além disso, o STJ entende que, em razão da 
identidade de base de cálculo entre as contribuições em questão, aproveita à contribuição 
destinada ao SAT/RAT a mesma sistemática de não incidência da exação tributária em razão 
do caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ.

3. "No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a 
Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição previdenciária patronal 
sobre as seguintes verbas:
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salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno. No que tange às demais verbas (repouso semanal remunerado, adicional 
de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado), 
também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da contribuição 
previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp 
1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; REsp 
1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.2.2016; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.6.2014. (...)" (REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2018) 4. A tese de violação do art. 85, §§ 3º, 4º, II, do CPC/2015 não 
foi previamente avaliada pelo Tribunal de origem, e a tese de omissão no Recurso Especial 
não a instrumentalizou, o que culmina na ausência de prequestionamento, conforme as 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1953384/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022.)
 
 

Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno para reformar a 

decisão recorrida e dar provimento ao recurso especial quanto à incidência da 

contribuição sobre o terço constitucional de férias.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.983.084 / PI
Número Registro: 2022/0023164-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0020116-36.2013.4.01.4000 00201163620134014000 20116-36.2013.4.01.4000 201163620134014000

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSEL- CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GEORGE DOS SANTOS RIBEIRO - PI005692B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSEL- CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GEORGE DOS SANTOS RIBEIRO - PI005692B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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